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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Apelação Cível – Nº 0000035-71.2010.815.0371

Relatora: Dra. Vanda Elizabeth Marinho – Juíza Convocada

Apelante: Ilário Pedrosa de Lima – Adv.: Osmando Formiga Ney

Apelado: Francisco Bruno de Almeida – Adv.: Armando José Basílio Alves

EMENTA: APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE 
REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE. AUSÊNCIA  DE 
COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS CONTIDOS 
NO  ART.  927  DO  CPC.  POSSE  NÃO 
CONFIGURADA. DESPROVIMENTO  DO 
RECURSO.
“...No  presente  caso,  o  autor/apelante,  na  
inicial,  apresentou  a  Escritura  de  Compra  e  
Venda  do  Imóvel  (fls.  06/08),  objetivando  
demonstrar  ser  possuidor  da  propriedade 
acima  descrita,  porém,  percebe-se  que  tal  
documento  não  se  mostra  suficiente  para 
demonstrar a sua posse anterior do imóvel.
O apelado,  por sua vez, juntou documentos  
(fls. 18/20), tais como faturas de luz e Termo 
de  Recebimento  da  Cisterna  do  P1MC, 
comprovando que desde pelo menos o ano de  
2003 estão na posse do bem reivindicado...”.
“...A  reintegração  de  posse  se  submete  à 
observância dos requisitos cumulativos do art. 927 
do CPC, quais sejam: posse anterior; prática do 
esbulho pelo réu; data desse ato ilícito e a 
perda  da  posse.  A  posse,  em  sendo  fato, 
provada  deve  ser. In  casu,  embora  a  autora 
tenha demonstrado a propriedade do bem, através  
da  respectiva  matrícula  imobiliária,  não  logrou 
comprovar minimamente a posse anterior. Sem a 
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prova da posse, não há como falar em esbulho.  
Fungibilidade  entre  demanda  possessória  e  
petitória.  Inviabilidade.  Precedentes.  Ação 
improcedente. DERAM PROVIMENTO À APELAÇÃO. 
UNANIME.  (Apelação  Cível  Nº  70057198715,  
Décima Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça  
do RS, Relator: Nelson José Gonzaga, Julgado em 
14/08/2014).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
negar provimento ao apelo.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  por  Ilário 
Pedrosa de Lima, hostilizando sentença de fls. 66/69, proferida pela MM 
Juíza  de  Direito  da  7ª  Vara  Mista  da  Comarca  de  Sousa,  que  julgou 
improcedente o pedido contido nos autos da Ação de Reintegração de 
Posse, movida contra Francisco Bruno de Almeida.

Na decisão singular,  ao julgar improcedente o pedido 
inicial, a magistrada considerou que os argumentos do autor/apelante não 
foram suficientes para demonstrar o preenchimento dos requisitos do art. 
927, CPC. Ao final, condenou a parte autora ao pagamento das custas e 
honorários  advocatícios  arbitrados  no  valor  de  R$  500,00  (quinhentos 
reais), observando-se o disposto no art. 11, § 2º, da Lei nº 1.060/50.

Irresignado,  Ilário  Pedrosa  de  Lima  interpôs  recurso 
apelatório de fls. 72/77, alegando que em dezembro de 2009 o apelado 
invadiu  sua  propriedade,  impedindo  inclusive,  a  sua  entrada  e 
permanência.

Alega  ainda,  ser  pessoa  idosa  que  conta  com  72 
(setenta e dois anos de idade), como também, que mesmo diante das 
provas testemunhais corroborando com o alegado pelo autor, a ação fora 
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julgada improcedente.

Aduz  ser  o  legítimo  possuidor  do  imóvel,  tendo  em 
vista que no momento da aquisição, residiu lá por aproximadamente dois 
anos e meio. Após esse lapso temporal, foi morar com sua nova família na 
zona urbana,  deixando o  imóvel  sob os cuidados  do seu filho Manuel. 
Ressalta que, nunca autorizou o seu filho a fazer qualquer benfeitoria no 
imóvel e, muito menos, repassá-lo a outrem.

Afirma que, agindo de forma “condenável”, o apelado 
invadiu-o  sem  sua  autorização  e,  quando  ele  apelante,  retornou  ao 
imóvel, para residir novamente, fora impedido.

Fundamenta com base no art. 1.210 do CC, que como 
possuidor, tem direito a ser mantido na posse em caso de turbação.

Ao final, pugna pelo provimento do recurso, para que 
seja declarada a sua reintegração na posse do imóvel.

Não houve contrarrazões (fls. 80).

A Procuradoria de Justiça emitiu parecer de fls. 88/89, 
deixando de se manifestar sobre o mérito da ação, por considerar ausente 
interesse público que justifique a sua atuação.

É o relatório.

Compulsando-se os autos, verifica-se que na autuação, 
o  nome do  causídico  do  apelante  fora  anotado  como sendo  Osmário 
Formiga  Neyes  Diniz,  quando  o  seu  verdadeiro  nome  é  Osmando 
Formiga Ney (fls. 77).

Desta  forma,  objetivando  evitar  nulidades  futuras, 
remetam-se os autos à Gerência de Processamento, para que proceda a 
correção da autuação,  fazendo constar  como advogado do apelante,  o 
Bel. Osmando Formiga Ney. 

Dra. Vanda Elizabeth Marinho – Juíza Convocada                                                                                                 3



Processo Nº 0000035-71.2010.815.0371

V O T O

Examinando  o  cerne  da  questão,  verifico  que  não 
merece  guarida  as  alegações  do  apelante  pelos  motivos  que  passo  a 
expor.

Compulsando-se os  autos,  verifica-se que o apelante 
propôs a ação de Reintegração de Posse do imóvel rural denominado Sítio 
Trapiá,  também,  conhecido  por  “capoeira”,  localizado  no  Município  de 
Nazarezinho,  “medindo  54  e  ½ (cinquenta  e  quatro)  tarefas  e  meio”, 
acrescido  de  “...diversas  benfeitorias,  como  uma  casa  de  tijolos,  um 
depósito de taipa, toda cercada com limites ao nascente, poente e norte  
com terras do suplicante e ao sul, com terras de Acenio Justino Estevã...”.

Alega,  que  em  dezembro  de  2009,  o  apelado, 
aproveitando-se  pelo  fato  de ser  neto  do  recorrente,  decidiu  invadir  a 
propriedade e nela se instalar, proibindo a sua entra e permanência.

Afirma a ocorrência do esbulho à posse pelo período 
inferior a um ano e um dia e ainda, ser proprietário legítimo do imóvel, 
anexando aos autos, a cópia da Escritura de Compra e Venda do mesmo 
(fls. 06/08).

Na oportunidade da contestação, o promovido/apelado 
alegou que apenas trabalha na localidade, inclusive, sob as ordens do Sr. 
Manuel Pedrosa Ribeiro, filho do autor/apelante.

Alega  que  o  Sr.  Manuel  Pedrosa  Ribeiro,  fora  o 
responsável pelas benfeitorias realizadas na propriedade, pelos últimos 10 
(dez)  anos,  como  a  ligação  de  energia  elétrica  desde  o  ano  2000,  a 
construção de uma cisterna para armazenamento de 16 mil litros de água 
e,  também,  o  plantio  de  cana-de-açúcar.  Para  tanto,  anexou  os 
documentos de fls. 18/20.

Vejamos.

É assente, tanto na doutrina como na jurisprudência, 
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com fundamento no artigo 927 do Código de Processo Civil e seus incisos, 
que incumbe ao autor da ação possessória instruir a petição inicial com a 
prova da sua posse, da turbação ou o esbulho praticado pelo réu e da data 
em que ocorreu um ou outro, com o que demonstrará a anterioridade de 
sua posse. 

No  presente  caso,  o  autor/apelante,  na  inicial, 
apresentou  a  Escritura  de  Compra  e  Venda  do  Imóvel  (fls.  06/08), 
objetivando  demonstrar  ser  possuidor  da  propriedade  acima  descrita, 
porém,  percebe-se  que  tal  documento  não  se  mostra  suficiente  para 
demonstrar a sua posse anterior do imóvel. 

O  apelado,  por  sua  vez,  juntou  documentos  (fls. 
18/20), tais como faturas de luz e Termo de Recebimento da Cisterna do 
P1MC, comprovando que desde, pelo menos o ano de 2003 estão na posse 
do  bem  reivindicado,  portanto,  diferente  do  que  fora  afirmado  pelo 
apelante na inicial, a posse do apelado é velha, por contar com mais de 
um ano e um dia (art. 924, CPC).

Art.  924.  Regem  o  procedimento  de 
manutenção  e  de  reintegração  de  posse  as 
normas  da  seção  seguinte,  quando 
intentado  dentro  de  ano  e  dia  da 
turbação  ou  do  esbulho;  passado  esse 
prazo, será ordinário, não perdendo, contudo, 
o caráter possessório.

Ademais,  o  simples  ajuizamento  de  ação  de 
reintegração de posse, não é apta a configurar o esbulho.

Importa  ressaltar  que  diferente  daquilo  que  fora 
afirmado  no  recurso  apelatório,  a  grande  maioria  das  provas 
testemunhais, não confirmaram a versão apresentada pelo apelante, mas 
corroboram com a argumentação da parte ré.

Logo, não estando comprovados os requisitos do art. 
927 do CPC (a posse do imóvel; a turbação ou o esbulho praticado pelo 
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réu; a data do ato de agressão à posse e a continuação da posse turbada 
ou a perda da posse esbulhada) não há como ser deferida a liminar da 
ação possessória.

Nesse sentido, a jurisprudência do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Rio Grande do Sul:

Ementa:  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. A reintegração de 
posse se submete à observância dos requisitos 
cumulativos do art. 927 do CPC, quais sejam: 
posse  anterior;  prática  do  esbulho  pelo 
réu;  data desse ato ilícito e a perda da 
posse. A posse, em sendo fato, provada 
deve  ser. In  casu,  embora  a  autora  tenha 
demonstrado a propriedade do bem, através 
da respectiva matrícula imobiliária, não logrou 
comprovar  minimamente  a  posse  anterior. 
Sem a prova da posse, não há como falar em 
esbulho.  Fungibilidade  entre  demanda 
possessória  e  petitória.  Inviabilidade. 
Precedentes.  Ação  improcedente.  DERAM 
PROVIMENTO  À  APELAÇÃO.  UNANIME. 
(Apelação  Cível  Nº  70057198715,  Décima 
Oitava  Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do 
RS, Relator: Nelson José Gonzaga, Julgado em 
14/08/2014).

Ementa:  APELAÇÃO  CÍVEL.  POSSE  (BENS 
IMÓVEIS).  AÇÃO  DE  REINTEGRAÇÃO  DE 
POSSE. AUSÊNCIA DE PROVA DO EXERCÍCIO 
POSSESSÓRIO SOBRE A COISA, OU SEJA, DE 
PODER FÁTICO SOBRE O BEM.  REQUISITOS 
DO ART. 927 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
NÃO PREENCHIDOS. O deferimento do pedido 
de  reintegração  de  posse  requer  o 
preenchimento dos requisitos dispostos no art. 
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927  do  CPC.  Situação  concreta  que  não 
evidencia o atendimento aos requisitos legais, 
uma vez que não restou comprovada a posse 
da parte autora, ante o não exercício de poder 
fático sobre a coisa. NEGARAM PROVIMENTO. 
UNÂNIME.  (Apelação Cível  Nº 70060048345, 
Décima  Oitava  Câmara  Cível,  Tribunal  de 
Justiça do RS, Relator: Pedro Celso Dal  Pra, 
Julgado em 14/08/2014).

 
Pelo  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  RECURSO, 

mantendo-se a decisão singular em todos os seus termos, ante a ausência 
dos requisitos constante no art. 927 do CPC.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador José  Ricardo  Porto. Participaram do julgamento os 
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Vanda Elizabeth Marinho 
(Juíza  convocada  para  substituir  o  Des.  Marcos Cavalcanti de 
Albuquerque), José Ricardo Porto e Leandro dos Santos.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor 
Valberto Cosme de Lira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 09 
de outubro de 2014.

Vanda Elizabeth Marinho
 R e l a t o r a 
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